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Resumo

Diante do crescimento da migração para o Brasil, diversas dificuldades têm sido enfrentadas por pessoas 
migrantes, especialmente no que se refere ao acesso à saúde, à informação e à educação. Barreiras linguís-
ticas, preconceito, exclusão social e ausência de políticas públicas adequadas tornam esse grupo ainda mais 
vulnerável. Dentre os fatores promotores de inclusão está o acesso à educação e à qualificação para o trabalho. 
Este artigo descreve as intervenções desenvolvidas pelas estudantes participantes do projeto de extensão “Mi-
grantes”, promovido pelas Faculdades Pequeno Príncipe, que oferece apoio a migrantes em Curitiba e região 
metropolitana. Por meio de visitas a alguns locais, estudos teóricos e atividades práticas, as estudantes iden-
tificaram a necessidade de ampliar o acesso a informações sobre o ensino superior brasileiro para migrantes. 
A partir dessa demanda, foram desenvolvidas ações educativas com o objetivo de contribuir para a inclusão 
social dessa população. A experiência foi orientada pela metodologia da pesquisa-ação, permitindo às estudan-
tes refletirem criticamente sobre a realidade de pessoas migrantes e a elaborarem intervenções que promovam 
o exercício da cidadania e o direito à educação.
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Abstract
Given the growing migration to Brazil, immigrants face significant challenges, especially re-

garding access to healthcare, information, and education. Language barriers, prejudice, social exclu-
sion, and the lack of adequate public policies increase the vulnerability of this group. Access to edu-
cation and professional training is the key factor in fostering social inclusion. This article describes 
the interventions implemented by students in the outreach project “Migrants” developed by Pequeno 
Príncipe Colleges, aiming to supports immigrants in Curitiba and its metropolitan region. Through 
site visits, theoretical studies and practical activities, the students identified a pressing need to ex-
pand access to information about Brazilian higher education for the immigrants. In response to this 
demand, educational initiatives were implemented to promote social inclusion. Guided by the action 
research methodology, the experience enabled students to critically examine immigrants’ realities 
while designing interventions that strengthen citizenship and the right to education.

Keywords: Migration; Public health; Education access; University extension; Social inclusion.

Introdução

A inclusão de migrantes no Brasil é um tema de grande relevância, tanto para políticas públicas 
quanto para formação profissional em saúde. A maior parte das pessoas em situação de imigração 
“forçada” advém de condições em que sua integridade física e mental, muitas vezes, encontra vulne-
rabilizada. Fatores relacionados à imigração involuntária, como conflitos armados, desastres naturais, 
perseguições, além dos desafios de adaptação à nova cultura, idioma, pobreza e invisibilidade social, 
contribuem para a fragilidade dessas populações nos novos países. Logo, mediante o exponencial 
aumento do fluxo migratório para o território brasileiro, evidencia-se a necessária sensibilização, 
conhecimento e incentivos à criação de medidas para amenizar as dificuldades de acesso ao estado de 
direito (Brasil, 2017).

De acordo com os registros administrativos do governo federal, estima-se que 1,3 milhão de 
migrantes residam no Brasil (SISMIGRA, 2020; STI-MAR, 2020 apud Cavalcanti; Oliveira;  Silva, 
2021). A Organização Internacional para as Migrações (OIM, 2023) caracteriza a palavra “migrante” 
como uma pessoa que se desloca do seu local habitual de residência –dentro do seu país de origem ou 
não –, temporariamente ou permanentemente, abrangendo todas as formas de deslocamento, indepen-
dentemente do caráter motivacional.

Diante da emergência sobre o avanço de políticas públicas voltadas à população imigrante no 
Brasil, não há como se furtar, às formações profissionais, de integrar conhecimento sobre o movimen-
to migratório e suas repercussões. Tendo em vista a ocupação com a formação na área da saúde, as 
Faculdades Pequeno Príncipe incentivam o projeto de extensão “Migrantes”, que visa compreender 
a situação dos migrantes no Brasil, principalmente no município de Curitiba e região metropolitana, 
e promover ações voltadas às suas necessidades, para uma ampliação da inclusão social. Por meio de 
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pesquisa bibliográfica e visitas em instituições parceiras, extensionistas, estudantes dos diversos cur-
sos da Faculdade, caracterizaram como uma das necessidades a disseminação de informações sobre 
o processo de acesso ao ensino superior no Brasil.

O projeto de extensão “Migrantes” é estendido à participação de estudantes dos cursos de gra-
duação ofertados nas Faculdades Pequeno Príncipe, abrangidos na área da Saúde. No entanto, há 
concentração de estudantes das graduações de Medicina e Psicologia. Em uma perspectiva de pes-
quisa-ação, estudantes são estimulados a tomarem contato com a realidade de algumas instituições 
parceiras, de modo a problematizar, por meio da observação participante, situações às quais poderiam 
contribuir no decorrer do semestre.

Foram realizadas observações, aos sábados, durante o dia, das atividades desenvolvidas por 
uma OSC (Organização da Sociedade Civil) que atende pessoas migrantes, auxiliando-as em ques-
tões relacionadas à documentação, contabilizando, em média, de 120 a 180 atendimentos por dia. 
O público atendido é composto por  homens e mulheres adultos, em sua maioria economicamente 
ativa, em busca de emprego, para acesso à informação, advindos de diferentes bairros da cidade e da 
região metropolitana. Essa prestação de serviço ocorre, em geral,  duas vezes por mês, em instituições 
parceiras, comumente igrejas que cedem espaço para os atendimentos. Esses atendimentos são reali-
zados por pessoas migrantes que compõem a OSC e outros profissionais parceiros, como advogada 
responsável pela assessoria jurídica e, ocasionalmente, por pessoas que auxiliam na organização e no 
acolhimento das  crianças.

    Ao lado desse contato, também é incentivada a apropriação de literatura concernente a estu-
dos sobre populações migrantes, principalmente na vertente de saúde integral da pessoa imigrante, da 
saúde mental, das condições de adaptação ao novo país e das dificuldades enfrentadas nessa emprei-
tada. A partir do encontro entre a literatura e a realidade, os estudantes extensionistas são convidados 
a eleger um objetivo para uma possível intervenção no semestre.

Mediante às dificuldades de adaptação ao novo país, com barreiras linguísticas e culturais, o 
objetivo deste artigo é relatar a experiência de estudantes de graduação no projeto de extensão “Mi-
grantes”, das Faculdades Pequeno Príncipe. Em sua execução, as estudantes extensionistas realiza-
ram uma intervenção focada na viabilização do acesso à informação sobre o ingresso na educação 
superior no Brasil, com o intuito de contribuir para a promoção da inclusão social de migrantes.

Assim, o presente artigo descreve parte de fundamentação teórica que abrangeu a intervenção 
sobre o acesso à educação superior, seguida do relato das etapas de leitura, preparação e execução da 
intervenção, concluindo com as considerações sobre a experiência extensionista e o alcance de seus 
objetivos.

Dificuldades de migrantes no Brasil: barreiras linguísticas e acesso à informação

A expressão migrante é um termo utilizado, de forma abrangente, para se referir a pessoas em 
situação de deslocamento, seja entre países ou regiões geográficas (Andó Filho, 2021). A migração 
pode ser motivada por diversos fatores, sendo a mais comum a busca de um emprego, mas também 
conflitos, desastres naturais e pobreza. Contudo, quando chegam ao país, migrantes encontram gran-
des dificuldades quanto ao acesso à informação, somado à dificuldade com a língua (Dantas; Santana; 
Zaia, 2022).

Quando um indivíduo chega a um novo país, enfrenta diversas situações que afetam sua vida, 
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como, por exemplo, a perda de sua identidade, as diferenças culturais, as dificuldades em encontrar 
recursos locais, as novas perspectivas de exercício de seus papéis sociais no âmbito do trabalho e até 
mesmo no ambiente familiar. Paralelamente, esse impasse pode ser potencializado pela complexidade 
provocada pela introdução de um novo idioma, incluindo um período de adaptação e aprendizagem 
(Mendes, 2020).

        	 As pessoas migrantes no Brasil apresentam uma rica diversidade de segmentos po-
pulacionais, que podem ser classificados de acordo com a sua origem geográfica, motivações para 
migrar, status legal e características socioeconômicas. Entre esses grupos, destacam-se: migrantes 
internacionais, migrantes econômicos, refugiados, solicitantes de refúgio, estudantes internacionais, 
migrantes em situação irregular, migrantes internos e migrantes ambientais. Cada um desses segmen-
tos contribui, de maneira única, para a dinâmica social, econômica e cultural do país, enriquecendo o 
tecido social brasileiro com suas histórias (Baeninger, 2012).

É um desafio teórico e metodológico, segundo Nolasco (2016), compreender as migrações in-
ternacionais recentes para o Brasil, o que envolve a análise da configuração dos fluxos migratórios, 
de sua evolução, de suas características e teorias, bem como de seus volumes, perfis e modalidades. 
Sendo assim, no século XXI, as migrações internacionais adquiriram uma importância crescente nas 
sociedades de origem e destino, influenciando o cotidiano social e os mercados de trabalho. Esses 
movimentos afetam diretamente os fluxos financeiros e a mobilidade da força de trabalho,  trans-
formando profundamente a vida das populações migrantes e exercendo impactos significativos na 
realidade global. 

Em um mundo globalizado, Bógus e Fabiano (2015), referenciando Martine (2005), afirmam 
que os migrantes buscam novas oportunidades, integrando processos como acesso à informação e 
possibilidades de mudança. No entanto, fatores econômicos, demográficos, políticos e sociais im-
pulsionam essas migrações, gerando transformações tanto nos países de origem quanto nos de desti-
no (Castles, 2005). Apesar dessas expectativas, muitos migrantes enfrentam desafios significativos, 
como a falta de qualificação profissional ou a dificuldade em comprová-la, agravados por barreiras 
linguísticas.

  A falta de políticas eficazes para promover a inclusão social dos migrantes no Brasil amplia 
o preconceito e a desconfiança, vendo-os como uma ameaça ao mercado de trabalho e ao uso dos 
serviços públicos. Isso acaba reforçando atitudes xenofóbicas e medidas restritivas; além disso, a 
burocracia, o despreparo dos servidores públicos e o preconceito são obstáculos adicionais que difi-
cultam a vida dos migrantes, especialmente aqueles em situação irregular, que evitam buscar ajuda 
das autoridades por medo de represálias (Bógus; Fabiano, 2015).

  Segundo uma pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e do Ministério 
da Justiça (2015), os maiores desafios enfrentados por migrantes incluem barreiras linguísticas, a falta 
de documentação, o difícil acesso à informação e a dificuldade de inserção no mercado de trabalho 
formal. Dessa forma, para superar esses problemas, é fundamental implementar políticas públicas que 
protejam os direitos humanos e migratórios. A discriminação e a xenofobia, particularmente contra 
refugiados de países pobres ou em conflito, como africanos e haitianos, continuam sendo grandes 
obstáculos à plena integração desses grupos na sociedade brasileira (Bógus; Fabiano, 2015).



Revista Conexão UEPG, Ponta Grossa, Paraná - Brasil. v. 21, e2525361 p. 01-14, 2025. 
Disponível em: https://revistas.uepg.br/index.php/conexao/article/view/25361

UM RELATO DE EXPERIÊNCIA DO PROJETO DE EXTENSÃO MIGRANTES DAS FACULDADES PEQUENO PRÍNCIPE

5

 Imigração e garantia de direitos: reflexões para profissionais da saúde

Ao situar a promoção do desenvolvimento humano pleno, o usufruto de direitos é condição sine 
qua non para sua realização. O acesso aos direitos é fundamento às condições materiais que podem 
garantir o desenvolvimento integral de todas as pessoas em uma nação. Ao exemplificar o critério da 
integralidade, em que determinações interagem na produção do estado de saúde, pode-se remeter aos 
fatores sociais que impactam e se relacionam com a saúde mental, elencando o acesso ao emprego, à 
educação, à habitação, além dos modos de vida das pessoas e os aspectos culturais em que as pessoas 
estão inseridas (Alves; Rodrigues, 2010).

A migração é um fenômeno que ocorre desde os primórdios, quando o deslocamento era uma 
prática natural em busca de recursos, como alimento e abrigo. Com o passar dos séculos, o número de 
emigrantes e migrantes tem crescido continuamente, impulsionado por desafios e necessidades cada 
vez mais complexas, que levam as pessoas a buscarem melhores condições de vida (FIOCRUZ, 2019).

Para que se promovam políticas de acesso ao exercício da cidadania, é imprescindível, por 
exemplo, construir linhas de cuidado humanizadas e eficientes a todas as pessoas. As pessoas mi-
grantes enfrentam diversos desafios, como barreiras linguísticas, culturais e sociais, além de algumas 
vulnerabilidades específicas relacionadas ao deslocamento. Sendo assim, reconhecer essas particu-
laridades permite a identificação e o atendimento de suas necessidades, abordando questões como 
doenças negligenciadas, traumas psicológicos e limitações no acesso a cuidados preventivos (Dias; 
Gonçalves, 2007).

Por conseguinte, ter conhecimento a respeito dos fluxos migratórios auxilia também na adap-
tação dos serviços de saúde, orientando o planejamento das políticas públicas e as qualificações pro-
fissionais que atendam às demandas dessa população. Logo, podem ser incluídas estratégias desde 
a atenção básica até as mais complexas, como a ampliação do conhecimento sobre os programas de 
vacinação, a organização do sistema de saúde e o suporte especializado em casos de violência ou 
deslocamento forçado (Rocha et al., 2012).

Ademais, para a promoção da equidade no atendimento em saúde, faz-se necessária a forma-
ção continuada de profissionais da área, com vistas à superação de preconceitos e discriminações, 
reduzindo as desigualdades. O desenvolvimento de uma sensibilidade cultural, além de favorecer o 
acolhimento humanizado, possibilita diagnósticos mais precisos, por meio da eliminação de algumas 
barreiras, como as dificuldades de comunicação. Portanto, profissionais da saúde atentos à diversi-
dade cultural podem propiciar condições de melhoria na adesão às orientações e tratamentos, o que 
otimiza os resultados em saúde (Matos, 2020). A qualificação sobre os processos migratórios reverte 
em profissionais melhor preparados diante das mudanças sociais (Dias; Gonçalves, 2007).

A educação é considerada um dos instrumentos, em diversos debates internacionais, potencia-
lizadores da diminuição da desigualdade social, como abordado na Agenda 2030. A educação integra 
o plano de ação assinado por diversos países para a erradicação da pobreza e a promoção de vida 
digna. A Agenda 2030 define, em seu Objetivo 4, como meta para o aspecto educacional: “assegurar a 
educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida para todos” (ONU, 2015). Conjuntamente, a Lei de Imigração nº 13.445/17 (Brasil, 2017) e a 
Convenção Internacional sobre o Direito das Crianças, de 1990 (UNICEF), asseguram ao migrante e 
à criança migrante o direito de acesso à educação (Martin; Galib, 2021).

Entretanto, mesmo que as legislações e convenções assegurem o acesso à educação como di-



Revista Conexão UEPG, Ponta Grossa, Paraná - Brasil. v. 21, e2525361 p. 01-14, 2025. 
Disponível em: https://revistas.uepg.br/index.php/conexao/article/view/25361

Bogus et al.

6

reito da pessoa migrante, as dificuldades dentro desse processo de ensino estão presentes. Dentre as 
adversidades enfrentadas, podem ser destacadas, comumente, a questão do idioma e a compreensão 
dos conteúdos ministrados no novo país. Além disso, as pessoas migrantes também se deparam com 
preconceitos socioculturais, o que estigmatiza sua presença na sociedade e cria barreiras no acesso a 
serviços universais (Instituto Unibanco, 2022; Martes; Araujo, 2018).

Diante das múltiplas determinações que participam do processo migratório, uma série de con-
sequências é desencadeada para quem migra, para quem fica e para quem recebe os migrantes. Den-
tre as dificuldades de deslocamento para migrantes, sobressaem-se o medo e a perda de identidade, 
assim como a saúde física e mental afetadas, a dificuldade em conseguir emprego, a dificuldade com 
a linguagem, o preconceito e os estigmas. Esses fatores somam-se à intersecção de outros marcado-
res sociais, como raça, religião, classe social e gênero, que acirram as condições de violação de seus 
direitos, além da dificuldade com a documentação e com o acesso a informações relevantes sobre os 
sistemas de saúde e de educação, entre outros (Dantas; Santana; Zaia, 2022).

Portanto, diante dessa série de consequências, o migrante terá muita dificuldade para lidar com 
o seu entorno e consigo mesmo, pois sua saúde física e mental está, em grande parte, afetada, en-
frentando também elevadas adversidades na socialização, já que sofre com preconceitos e estigmas 
impostos pela sociedade. Dentre elas, o acesso à informação impacta de modo contundente, pois esses 
indivíduos têm como língua materna um idioma diferente do local onde estão e apresentam dificulda-
des para obter informações (Dantas; Santana; Zaia, 2022).

Relato de experiência

O projeto de extensão “Migrantes”, da FPP, tem como objetivo promover ações que auxiliem 
na inclusão de migrantes  em seu novo país, identificando seus maiores desafios, como a língua, con-
tato com novas legislações, mudança de classe econômica, mudança de emprego, entre outros. Para 
isso, desenvolve ações em parceria, sendo uma delas com a Organização de Sociedade Civil (OSC), 
que organiza atividades de atendimento e orientação de pessoas migrantes advindas de países latinos, 
especialmente da Venezuela e de Cuba.

Suas atividades concentram-se em mutirões de atendimento realizados aos sábados, em igrejas 
parceiras, que cedem o espaço e apoiam a ação. Nesta são realizadas tais atividades que visam ajudar 
o acesso do migrante a documentos necessários para que esse possa se estabelecer no país sem pro-
blemas judiciais.

Durante as ações e visitas no decorrer do semestre, foi notado que alguns migrantes tinham 
dúvidas sobre como ingressar no ensino superior no Brasil. Assim, percebendo a carência de in-
formações e a relevância do tema para o seu bem-estar, foi elaborada uma cartilha sobre acesso ao 
ensino superior no Brasil, na língua espanhola, idioma da maioria das pessoas migrantes contata-
das. Foi explorado o acesso às universidades via Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), assim 
como políticas afirmativas como o Prouni (Programa Universidade para Todos) e o Fies (Fundo de 
Financiamento Estudantil). Ademais, foi abordado o vestibular das principais instituições públicas 
da região, como a Universidade Federal do Paraná (UFPR), a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR), o Instituto Federal do Paraná (IFPR), e indicaram-se cursinhos pré-vestibulares 
solidários, que são disponibilizados em horários acessíveis e com condições de frequência mediante 
sua proposta (gratuitos ou com vagas sociais).
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Essas informações foram adquiridas pelos estudantes por meio de pesquisa em sites das uni-
versidades públicas do Paraná e informativos governamentais. Esse material foi disponibilizado nas 
ações com o público imigrante, também com um QR-code, de modo que se mantivesse o acesso às 
informações por meio da cartilha sempre que fosse necessário, como pode ser observado nas Imagens 
1, 2, 3 e 4, a seguir. 

 
Imagem 1: Cartilha sobre educação superior
 

Fonte: As autoras (2024)
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Imagem 2: Cartilha sobre educação superior

Fonte: As autoras (2024)

Imagem 3: Cartilha sobre educação superior

Fonte: As autoras (2024)
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 Imagem 4: Cartilha sobre educação superior

 

Fontes: As autoras (2024)

Mediante a constatação do interesse de muitos jovens migrantes sobre o acesso ao ensino su-
perior, foi realizada uma campanha de arrecadação de materiais pré-vestibulares entre a comunidade 
discente das Faculdades Pequeno Príncipe, divulgada por meio de panfletos distribuídos pela facul-
dade e envio de posts para redes sociais e grupos de WhatsApp dos cursos, como representado na 
Imagem 5. O resultado foi considerado satisfatório, com arrecadação de diversas caixas de apostilas e 
livros, sendo então doado o material para OSC Hermandad Sin Fronteras, para que migrantes pudes-
sem ter acesso a um material de apoio à preparação para concursos seletivos e vestibulares.

Por fim, com o intuito de sanar dúvi-
das e garantir a eficácia da ação voltada à 
educação, foi realizada uma oficina sobre o 
ensino superior no Brasil, que foi divulgada 
para migrantes por meio de seus represen-
tantes, das redes sociais dos participantes 
e da coordenadora do projeto de extensão, 
como é o caso do post da Imagem 6. Essa 
ação foi desenvolvida no laboratório de 
informática da FPP, utilizando como me-
todologia a divisão do grupo, de modo a 
formar duplas entre uma pessoa imigrante 
e uma estudante brasileira, mediada pelo 
acesso a um computador com disponibili-
dade de busca na internet, no manuseio da 

Imagem 5: Cartaz de arrecadação de apostilas.

Fonte: As autoras (2024).
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Imagem 5: Cartaz de arrecadação de apostilas.

Fonte: As autoras (2024).

busca e exploração de sites com as informações sobre vestibular, revalidação de curso, entre outras.
Na oficina 4, migrantes e representantes/integrantes da OSC parceira compartilharam suas pre-

ferências em relação aos cursos e os meios de acesso à faculdade que gostariam de utilizar. Esses 
seriam disseminadores das informações juntamente à distribuição do material arrecadado ao público 
imigrante.

Foram expostos os links relevantes e 
conduzida uma orientação detalhada sobre 
como acessar e utilizar a documentação ne-
cessária. Em seguida, foi realizada a entrega 
dos materiais didáticos anteriormente arre-
cadados, para posterior distribuição pela 
OSC em suas ações futuras. O projeto de 
extensão é composto, semestralmente, por 
cerca de 15 a 18 estudantes, principalmen-
te dos cursos de graduação em Medicina e 
Psicologia, de variados períodos (desde o 
primeiro ano até concluintes).

Resultados para o público 
atendido no projeto

De acordo com o boletim informativo 
de migração no Brasil, entre 2010 e 2024, 
o Brasil recebeu mais de 1 milhão de pes-
soas na condição de migrantes, refugiados 
e solicitantes de reconhecimento da situa-
ção de refugiados (Brasil, 2024). Devido 
ao volume de pessoas migrando ao Brasil, 
órgãos governamentais e outras instituições 
têm buscado compreender o perfil desses 
migrantes, desde seu local de origem, gê-
nero e condição socioeconômica, até sua 
escolaridade. Em uma pesquisa realizada 
pelo Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados (ACNUR), analisou-se 
o perfil socioeconômico de 500 migrantes, 

identificando um perfil baixo de analfabetos, mas um grupo grande de sujeitos com ensino superior 
completo. Dentro desse grande grupo, porém, observou-se que apenas 14 pessoas conseguiram reva-
lidar seus diplomas (ACNUR, 2024).

        	 Observando os dados apresentados por esses boletins, é possível verificar o baixo ín-
dice de migrantes que revalidaram seus diplomas no Brasil, demonstrando a dificuldade de acesso a 
informações acerca dessa possibilidade e os obstáculos em conseguir realizar o processo de revalida-
ção. Isso também foi vislumbrado durante a ação realizada nas Faculdades Pequeno Príncipe, na qual 
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as pessoas participantes relataram essa lacuna de conhecimento acerca do ensino superior no Brasil e 
suas formas de ingresso.

Dessa maneira, ações como a realizada pelo Projeto Migrantes, em 2024, mostram-se essenciais 
na promoção da garantia de direitos com acesso à educação e ao trabalho para migrantes e refugiados, 
visto que essas ações têm como objetivo informar esse público sobre o funcionamento do acesso ao 
ensino superior no Brasil – incluindo o uso de ferramentas como ENEM, Sistema de Seleção Unificada 
(SiSU), PROUNI e FIES – bem como sobre a revalidação do diploma de universidades de outros países.

Resultados para extensionistas do projeto

Pesquisas brasileiras sobre usuários de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS II) revelaram 
que o baixo nível de escolaridade, a baixa renda e a vulnerabilidade social são variáveis relevantes 
para a análise das condições de vida das pessoas que procuram os serviços de saúde mental. O estudo 
de Maragno et al. (2006), realizado com 2.337 pessoas, revelou uma prevalência significativamente 
maior de transtornos mentais entre mulheres, idosos e indivíduos com menor renda e escolaridade. 
Esses achados evidenciam a forte relação entre a estabilidade educacional e a saúde mental, sugerin-
do que a falta de acesso a oportunidades educacionais e financeiras pode aumentar a vulnerabilidade 
psicológica das pessoas.

Quando se contextualizam esses dados no cenário migratório, no qual muitos indivíduos se 
deslocam devido a vulnerabilidades sociais e econômicas, em busca de melhores condições de vida, 
o impacto da educação torna-se ainda mais relevante. Como já referido neste estudo, migrantes fre-
quentemente enfrentam desafios adicionais ao se adaptarem a um novo território, como barreiras 
linguísticas, dificuldades de validação de diplomas e limitações no mercado de trabalho. Nesse sen-
tido, a educação surge não apenas como uma via de inserção social, mas como um mecanismo de 
desenvolvimento pessoal e econômico. Através dela, pessoas migrantes podem adquirir novas quali-
ficações, ampliando suas perspectivas de emprego e integração na sociedade de acolhimento.

Durante a oficina “Pontes para Futuro”, promovida com o intuito de oferecer informações e 
apoio aos migrantes, diversos participantes, em sua maioria venezuelanos, compartilharam relatos 
emocionantes sobre suas experiências no Brasil. Muitos expressaram que, ao chegarem ao país, as 
perspectivas eram limitadas apenas ao trabalho, o que contribuiu para um sentimento de insegurança 
e falta de horizontes. No entanto, ao receberem orientações sobre o acesso ao ensino superior, esses 
migrantes demonstraram um renovado senso de esperança em relação ao futuro, visualizando novas 
possibilidades para o crescimento profissional e pessoal. Essa experiência evidencia o papel crucial 
da educação na vida dos migrantes, oferecendo-lhes uma base sólida para reconstruir suas trajetórias 
em solo estrangeiro e contribuir de maneira significativa para a sociedade de acolhimento.

Para as extensionistas do projeto Migrantes, autoras deste artigo, houve grande contribuição 
do projeto para suas formações como profissionais na área da saúde. As atividades propostas dispo-
nibilizaram aos discentes um contato humanizado com as pessoas migrantes, haja vista o objetivo de 
aproximação a uma cultura, língua e costumes diferentes em relação ao Brasil. Foi de extrema im-
portância esse contato para que as extensionistas tornem-se profissionais que busquem não só tratar a 
dor de seus pacientes – seja física ou mental – mas também possam comunicar-se com eles de forma 
efetiva, entendendo as dificuldades enfrentadas até então e o que pode ser diferente na sua cultura, 
compreendendo o contexto que envolve seu sofrimento.
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A exemplo disso, mediante o conhecimento também da cultura popular, investigar como conce-
bem sua saúde e os fatores de adoecimento que podem estar associados a hábitos e saberes culturais, 
cabe ao profissional da saúde estar advertido sobre o ponto de partida de sua análise para conduzir 
uma possível intervenção em saúde.

Ademais, as ações interventivas proporcionaram o desenvolvimento de empatia das estudantes 
em relação às pessoas migrantes, incentivando-as a compreender e valorizar a história de vida dessas 
pessoas, demandando acolhimento para auxiliar na condução do auxílio, como o acesso a informa-
ções, a elucidação sobre as políticas públicas de atenção, encaminhamentos etc. Além disso, as es-
tudantes perceberam que, muitas vezes, o acompanhamento em saúde vai além de um diagnóstico, é 
preciso conversar, entender o que levou àquela situação, às vezes explicar, até que a forma como se 
conduz determinado debate no Brasil pode ser diferente, incidindo inclusive sobre efeitos de legisla-
ção diversa do país de origem. Por exemplo, a questão da violência de gênero (como a Lei Maria da 
Penha - Lei nº 11.340/2006 - e a tipificação da violência) ou mesmo da educação de filhos (e a Lei da 
Palmada - Lei nº13.010/2014).

Considerações finais

O acesso de migrantes ao ensino superior é barrado por desafios linguísticos, documentais, 
legislativos, entre outros. Por isso, vale ressaltar a importância de projetos que auxiliam no ingresso 
educacional, para que eles possam usufruir de seus direitos e ter uma boa condição de vida.

Na maioria das vezes, as pessoas migrantes vêm de seu país de origem procurando melhores 
condições para morar e criar suas famílias. Por meio de ações como as disponibilizadas pelo projeto 
de extensão, que visam entender as razões das dificuldades desse público, quais as suas expectativas 
em relação ao novo lugar de moradia e mirar a pessoa migrante em sua integralidade, esse objetivo 
pode ser alcançado. A visibilidade sobre a questão migratória deve ser valorizada na formação de 
profissionais, a fim de se desenvolver a sensibilidade não somente para o atendimento humanizado, 
no caso da saúde, mas também no conhecimento e na luta por direitos estendidos a todas as pessoas 
que vivem neste país.

Em paralelo, a formação profissional engajada socialmente requer contato direto com a reali-
dade e problematização sobre a diversidade de condições vivenciadas pelos múltiplos grupos sociais 
que compõem a sociedade. Para uma ampliação de sensibilidade sobre a dimensão da alteridade e 
do reconhecimento das diferenças que marcam as histórias dos grupos sociais, é preciso investir em 
formação profissional comprometida com o exercício da cidadania, assim como para promoção de 
práticas que prezem pela dignidade de todas as pessoas. E as atividades extensionistas, ao lado dos 
pilares de ensino e pesquisa, apresentam-se como oportunidade significativa para uma formação pro-
fissional alicerçada na transformação social.
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